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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei
n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de reagente para equipamento de hematologia para colocar em uso o equi-
pamento novo adquirido pelo laboratório de análises clínicas do PMedGuCA. — con-
tratação através do Sistema de Dispensa Eletrônica, obrigatoriamente, conforme deter-
mina na IN 67 — SEGES/ME,de8 dejulho de 2021, nos termosda tabela abaixo, con-
forme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO 1

a CATMAT/ Preço Preço
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Solução diluente para equipamento de Hematolo-
gia 20 Litros. Compatível com o aparelho Mindray

1| 396183 |BC 5150. Referência: M-68 DS DILUENT. Mar-| Kit|2|337,10|674,20
cas de referência Bioclin ou superior; Vyttra ou su-

perior.

n

Solução para lise diferencial de 500 ml para
hematologia diferencial em 5 partes.Compatível

2| 382449|como aparelho Mindray BC 5150. Referência: M-| Kit|2|552,83|1.105,66
52 DIFF LYSE 500 ML ou superior. Marcas de re-
ferência Bioclin ou superior; Vyttra ou superior.

n

Solução para lise diferencial de 100 ml para
hematologia diferencial em 5 partes. Compatí-

3| 396184|vel com o aparelho Mindray BC 5150. Referência:|Kit|2|297,40|5948
M-52 LH LYSE 100 ML. Marcas de referência

Bioclin ou superior; Vyttra ou superior.

N

4| 396923|Solução para limpeza de equipamento de he-|Kit| 1|55,61|55,61
matologia de 50 ml. Compatível com o apare-
lho Mindray BC 5150. Referência: M-53 P

q



GRUPO 1

PROBE CLEANSER50 ML. Marcas de refe-
rência Bioclin ou superior; Vyttra ou superior.
Solução de controle para hematologia de 50
ml. Compatível com o aparelho Mindray BC

5| 382161|5150. Referência: CONTROLE HEMATO-|Kit|1

LÓGICO BC5D. Marcas dereferência Bio-
clin ou superior; Vyttra ou superior.

o 1.742,05 q

OBS: A compra será agrupada para critério técnico de padronizar os procedimentos para a realização dos
testes em um único equipamento (Mindray BC 5150), garantindo assim a reprodutibilidade dos resultados
dentro dos padrões de qualidade necessários, a responsabilização por problemas no equipamentoe a garan-
tia da continuidade e execução dos testes. Todos os Reagentes deverão ser originais para o Analisador Her
matológico Mindray BC 5150 e deverão ter um prazo de validade de no mínimo 12 meses a partir da datal
de entrega do item. O item “CONTROLE HEMATOLÓGICO BC 5D”deverá chegar ao laboratório com
validade de no minimo 80% do total do prazo de validade.

TOTAL GERAL R$ 4.172,32

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da homologação da
proposta, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

1.4. Caso a Dispensa Eletrônica restar fracassada ou deserta, este Órgão poderá republicar
o procedimento ou valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pre-
ços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, con-
forme inciso I e III do Art 22 o da Instrução Normativa SEGES/ME no 67, de 8 deju-
lho de 2021, havendo a necessidade de constar no processo a justificativa para a sua
não utilização, sendo assim, realizada a Dispensa de Licitação por pesquisa de preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral por não possuir Ata de Re-
gistro de Preços vigente e demanda não atender interesse de fornecedores em âmbito
nacional.

1.5. O critério para a escolha do vencedor dalicitação será o menor preço por grupo.
1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.172,32 (Quatro mil cento e setenta e

dois reais com trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela aci-
ma.

2. FUNDAMENTAÇÃOE DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-
rência. A necessidade da realização de dispensa na sua formaeletrônica para a aquisição de
reagentes para equipamento de hematologia, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, se justificam, entre outros motivos,pelo ganho de
eficiência, a viabilidade, a economicidade para a administração pública federal.



2.2. A fim de atender o Art 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, justifica-se a pre-
sente aquisição a fim de garantir a continuidade do atendimento dos pacientes que buscam

o laboratório de análises clínicas do PMedGuCAparaa realização de exames laboratoriais.

Os reagentes a serem adquiridos são para a realização de hemograma, um exame ampla-
mente solicitado nas requisições médicas de rotina e também de urgência.

2.3. Por fim, cabe enfatizar que não há processo licitatório vigente, e sua realização para
aquisição do item desta requisição seria mais dispendioso para a administração pública,

pois, além da demanda de tempo e custos com emprego de material e pessoal, sua realiza-
ção não é garantia de um preço menor para os itens. A adesão a ata de registro de preços
(carona) está condicionada à comprovação da adequação do objeto registrado às reais ne-
cessidades do órgão ou da entidade aderente, após consulta no sítio de compras governa-
mentais (comprasnet) NÃO FORAM ENCONTRADASatas de registro de preços disponi-
veis para aquisição de tais materiais.

2.4. O planejamento da presente aquisição foi realizado levando-se em consideração a cor-
reta identificação da necessidade, a definição da solução e viabilização da qualidade dos

exames realizados pelo setor de hematologia do laboratório de análises clínicas do PMed-
GuCA.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADOO CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO(art. 6º, inciso XXIII,
alínea “e”, e art. 40, 81º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. O Posto Médico de Guarnição de Cruz Alta (PMGuCA) é hoje uma referência no
atendimento aos usuários do FuSEx, funcionando diariamente, 24 horas por dia, com
atendimento pleno das 07h às 19h de segunda a sexta-feira e com sobreaviso de médico,
dentista, enfermeiro, farmacêutico e técnico em radiologia das 19h às 07h de segunda a
sexta-feira, finais de semana e feriados. Conta ainda com sargento de saúde no PAM 24
horas.

3.2. A aquisição dos reagentes para o equipamento de hematologia é justificada pela
importância do resultado auxiliar de diagnóstico fornecido pelo equipamento. O

Laboratório de análises clinicas do PMedGuCAconta com dois farmacêuticos bioquímicos
e um profissional técnico em análises clínicas, sendo capaz de prestar assistência às
solicitações de rotina e de urgência onde o hemograma completo com contagem de

plaquetas representa um importante e valioso para o diagnóstico clínico dos pacientes
usuários do FuSEx.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO(art. 6º, XXIII,alínea “d”, da Lei nº 14.133/21

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:



4.1.1.1. Além doscritérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri-

ção do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacio-
nal de Contratações Sustentáveis.

4.1.1.2. Quanto aoscritérios de sustentabilidade, no que couberem, serão conside-

rados os produtos fornecidos em embalagens de material reutilizável, reciclável ou biode-

gradável, sempre que possível.
4.1.1.3. Considerando o ciclo de vida dos materiais objeto da presente licitação e

buscando atender aoscritérios do art. 5º em seu inciso III da IN SLTI/MPOG nº 01 de 19

de janeiro de 2010, torna-se desejável que os materiais sejam preferencialmente acondicio-

nados em embalagens individuais adequadas, com menor volume possível, que utilize ma-
teriais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armaze-
namento.

4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
4.1.2.1. Todos os Reagentes deverão ser originais e compatíveis para o Analisador

Hematológico Mindray BC 5150.
4.1.2.2. Todosos reagentes ofertados no grupo deverão ser da mesma marca de-

vido a necessidade de padronização e calibração do equipamento.
4.1.2.3. Serão admitidas propostas de diversas marcas, desde que observados os

critérios de compatibilidade, padronização e calibração, mencionados nos itens anteriores,
tendo como marcas de referência: Bioclin ou superior; Vyttra ou superior.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40,
81º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dosbens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento
da Nota de Empenho pela contratada, em remessa única.

5.2. O prazo para o recebimento provisório iniciar-se-á no dia útil subsequente ao ato de

entrega do material pela empresa.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Setor de Almoxarifado do
Comando de Artilharia Divisionária da 3º Divisão de Exército, localizado à rua Dr

Borges de Medeiros, 163 — Centro — Cruz Alta — RS — CEP 98005-110, Telefone: (55)
3112-0604, nos seguintes horários: de segunda a quinta-feira das 08:00 às 12:00h e das
13:30 às 15:20h (Hora Oficial de Brasília-DF).

5.4. Os bensserão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco)
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substi-
tuídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.



5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e con-

sequente aceitação mediante termo detalhado.
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser proce-

dida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-
feita execução do contrato.

5.8. São obrigações da Contratante:
5.8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;
5.8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-

des verificadas no objeto fornecido,para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;
5.8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados;
5.10. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDI-
ÇÕES DE MANUTENÇÃOE ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40,$1º, inciso III, da
Lei nº 14.133/2021)

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e do serviço, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e locais constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e pra-
zo de garantia ou validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-
tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e



6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o
caso.

6.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidade à CONTRATANTE.

6.2. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de des-

cumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratu-
al.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº
14.133/21)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-
quências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogra-
ma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 85º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-
das à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das fal-

tas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 819).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 829.

7.4. O contratado será obrigadoa reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabili-
dadea fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ca-
put).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e co-
merciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não po-
derá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 819).

7.7. As comunicaçõesentre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es-
crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 82º).



7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-
dências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44,319.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam re-
gularizados no SICAF.
7.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.11.1. Nos termos doart. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulariza-
ção defalhas ou defeitos observados.

711.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em cor-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei nº 14.133,de 2021.

7.11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulari-
zação das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.
7.11.4. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-
cos consignados no Orçamento Geral da União.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167372 - COMANDO DA ARTILHARIA DIVISIONÁRIA DA3º DIVI-
SÃO DE EXÉRCITO;
Fonte de Recursos: 00001 - TESOURO NACIONAL;
Programa de Trabalho: 215845;
Elemento de Despesa: 339030;
Plano Interno: DBSAFUSUGPD;



9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizadoatravés de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicada pelo contratado.

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ór-

gão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibili-

dade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada noart. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3.1. constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Nor-

mativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contra-

tação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o paga-

mento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hi-

pótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situa-

ção, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento.
9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade da contratada, será provi-

denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

umavez, por igual período,a critério da contratante.
9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração de-

verá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de partici-
pação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.
9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à con-
tratada a ampla defesa.



9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua si-

tuação junto ao SICAF.
9.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SI-

CAPF,salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.
9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
9.12.1. a Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata-
mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número dedias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) e (6/100) I= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decor-
rência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta;

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acimafi-
cará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. advertência porfaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preju-
ízos significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;



10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão delicitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Con-
tratante, pelo prazo de até dois anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descreden-
ciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, II e IV da Lei nº 14.133, de 2021,
a Contratada que:

10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fis-
cal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. tenha praticadoatos ilícitos visando a frustrar os objetivosda licitação;
10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vir-

tude de atos ilícitos praticados.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad-

ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ad-
ministração, observadoo princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DA LOGÍSTICA REVERSA

11.1. É de responsabilidade do participante do dispensa a disposição final, responsável e
ambientalmente adequada, das embalagens e dos materiais após o uso, em observância,
no que couber, à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, que insti-
tuí a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
11.2. O Comando da Artilharia Divisionária da 3ºDivisão de Exército reserva-se ao di-
reito de assumir a responsabilis ad 4 refereoii m nterior, odendo d, r o
caso julgue mais conveniente para a Administração.

12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
12.1. Em consonância ao disposto noArt 5º da Instrução Normativa nº 01 da Secreta-
ria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão (SLTVMPOG) de 19 de janeiro de 2010, serão exigidos, quando aplicáveis, os
seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

12.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;
12.1.2. observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Institu-
to Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como



produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus simila-

res;
12.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, queutilize materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
12.1.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances,
tais como mercúris chu (Pb), cromo hexavalente (Cr cádmio (Cd)

bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 4.172,32 (Quatro mil centoe setenta e dois
reais com trinta e dois centavos).

Cruz Alta — RS,23 de outubro de 2023.

LARA PEDROSO DA FONTOURA — 2º TEN OFT
Ch. Farmácia do PMGuCA

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente Termo de Referência, cujo objeto é o DISPENSA ELETRÔNICA para
aquisição de reagentes para equipamento de hematologia. Conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas neste instrumento, por satisfazer os requisitos atinentes ao
objeto solicitado na requisição acompanhada da respectiva justificativa, atender as exigên-
cias legais e regulamentares concernentes à modalidade de licitação utilizada, bem como

por entender que foram considerados e preservados o caráter competitivo e a ampla partici-
pação, tudo em conformidade com os documentos juntados ao processo administrativo lici-
tatório.

Cruz Alta - RS, 23 de outubro de 2023.

ALAMON - Ten Cel
sas do Comando da AD/3.


